
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.395.200 - SC (2018/0294147-6)
  

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
AGRAVADO  : MARIA DO CARMO BETT 
ADVOGADO : ANDRÉ AFONSO TAVARES E OUTRO(S) - SC041485 
 

  

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto pelo INSTITUTO NACIONAL DO 
SEGURO SOCIAL, contra decisão que inadmitiu o recurso especial fundado 
no art. 105, III, alínea a, da Constituição Federal, objetivando reformar o 
acórdão proferido pelo TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4ª REGIÃO, 
assim ementado:

PREVIDENCIÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. 
APOSENTADORIA POR IDADE MISTA OU HÍBRIDA. REQUISITOS 
LEGAIS. COMPROVAÇÃO. LEI Nº 11.718/2008. LEI 8.213/91, ART. 48, § 
3º. CONCESSÃO DE BENEFÍCIO A SEGURADO QUE NÃO ESTÁ 
DESEMPENHANDO ATIVIDADE RURAL NO MOMENTO DA 
IMPLEMENTAÇÃO DOS REQUISITOS. POSSIBILIDADE.

1. É devida a aposentadoria por idade mediante conjugação de tempo 
rural e urbano durante o período aquisitivo do direito, a teor do disposto na Lei 
nº 11.718, de 2008, que acrescentou o § 3º ao art. 48 da Lei nº 8.213, de 1991, 
desde que cumprido o requisito etário de 60 anos para mulher e de 65 anos 
para homem.

2. Ao § 3º do artigo 48 da LB não pode ser emprestada interpretação 
restritiva. Tratando-se de trabalhador rural que migrou para a área urbana, o 
fato de não estar desempenhando atividade rural por ocasião do requerimento 
administrativo não pode servir de obstáculo à concessão do benefício. A se 
entender assim, o trabalhador seria prejudicado por passar a contribuir, o que 
seria um contrassenso. A condição de trabalhador rural, ademais, poderia ser 
readquirida com o desempenho de apenas um mês nesta atividade. Não teria 
sentido se exigir o retorno do trabalhador às lides rurais por apenas um mês 
para fazer jus à aposentadoria por idade.

3. O que a modificação legislativa permitiu foi, em rigor, para o caso 
específico da aposentadoria por idade aos 60 (sessenta) ou 65 (sessenta e 
cinco) anos (mulher ou homem), o aproveitamento do tempo rural para fins de 
carência, com a consideração de salários-de-contribuição pelo valor mínimo 
no que toca ao período rural.

4. O tempo de serviço rural anterior ao advento da Lei nº 8.213/91 
pode ser computado para fins da carência necessária à obtenção da 
aposentadoria por idade híbrida, ainda que não tenha sido efetivado o 
recolhimento das contribuições.

5. Não há, à luz dos princípios da universalidade e da uniformidade e 
equivalência dos benefícios e serviços às populações urbanas e rurais, e bem 
assim do princípio da razoabilidade, como se negar a aplicação do artigo 48, § 
3º, da Lei 8.213/91 ao trabalhador que exerceu atividade rural, mas no 
momento do implemento do requisito etário (sessenta ou sessenta e cinco anos) 
está desempenhando atividade urbana.
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6. A denominada aposentadoria por idade mista ou híbrida, por exigir 
que o segurado complete 65 (sessenta e cinco) anos de idade, se homem, e 60 
(sessenta) anos, se mulher, em rigor, é, em última análise, uma aposentadoria 
de natureza assemelhada à urbana. Assim, para fins de definição de regime, 
deve ser equiparada à aposentadoria por idade urbana. Com efeito, a 
Constituição Federal, em seu artigo 201, § 7º, II, prevê a redução do requisito 
etário apenas para os trabalhadores rurais. Exigidos 65 (sessenta e cinco) anos 
de idade, se homem, e 60 (sessenta) anos, se mulher, a aposentadoria mista, 
pode-se dizer, constitui praticamente subespécie da aposentadoria urbana, 
ainda que com possibilidade de agregação de tempo rural sem qualquer 
restrição.

7. Esta constatação (da similaridade da denominada aposentadoria 
mista ou híbrida com a aposentadoria por idade urbana) prejudica eventual 
discussão acerca da descontinuidade do tempo (rural e urbano). Como 
prejudica, igualmente, qualquer questionamento que se pretenda fazer quanto 
ao fato de não estar o segurado eventualmente desempenhando atividade rural 
ao implementar o requisito etário.

No presente recurso especial, a autarquia aponta violação aos arts. 
25, 48, 55 § 2º, da Lei 8.213/91. 

Argumenta que o Tribunal a quo reconheceu tempo de serviço 
urbano e rural da segurada concedendo-lhe benefício previdenciário de 
aposentadoria por idade híbrida, nos termos do art. 48, § 3º, mas que, para 
tanto, admitiu tempo de serviço rural prestado em tempo remoto, anterior ao 
período da carência previsto no § 2º do art. 48, o que viola os dispositivos 
mencionados. 

Não foram apresentadas contrarrazões.

O recurso especial foi inadmitido com base na Súmula nº 83 do 
STJ.

No presente agravo, o recorrente apresenta argumentos 
objetivando rebater os fundamentos apresentados pelo julgador.

É o relatório. Decido.

Tendo o agravante impugnado a fundamentação apresentada na 
decisão agravada e atendidos os demais pressupostos de admissibilidade do 
presente agravo, passa-se ao exame do recurso especial. 

Pelo que se dessume dos autos, a questão controversa do processo 
reside em saber qual a interpretação correta que se deve dar ao § 3º do art. 48, 
da Lei 8.213/91, incluído pela 11.718/2008, que introduziu no sistema a 
aposentadoria híbrida, em que é possível contar de serviço laborado como 
segurado especial conjugado com tempo de serviço urbano. 

A autarquia sustenta, em síntese, que para essa aposentadoria 
híbrida, no que se refere à comprovação do tempo laborado como segurado 
especial, a forma de demonstração continua sendo a mesma para a 
aposentadoria rural, ou seja, o trabalhador tem que estar laborando no campo e 

Documento: 92020214 Página  2 de 7

DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO
Edição nº 2612 - Brasília, Disponibilização: Sexta-feira, 15 de Fevereiro de 2019   Publicação: Segunda-feira, 18 de Fevereiro de 2019



 

 

Superior Tribunal de Justiça

comprovar o labor rural no período equivalente à da carência, podendo 
acrescer a esse período, o tempo de labor urbano eventualmente desempenhado 
em que verteu contribuições ao sistema. 

Confira-se excerto do recurso, in verbis:

Quando o §3º do art. 48 menciona que os trabalhadores que não 
satisfaçam a condição exigida para a concessão de aposentadoria por idade 
rural poderão preencher o período equivalente à carência necessária a partir 
do cômputo de “períodos de contribuição sob outras categorias do segurado”, 
alterando-se a idade mínima para 60 (sessenta) anos, se mulher, e 65 (sessenta 
e cinco) anos, se homem, não está a promover qualquer alteração na forma de 
apuração e validação do período de trabalho rural, em relação ao qual continua 
sendo imprescindível a demonstração do labor no período imediatamente 
anterior ao requerimento do benefício, ainda que forma descontínua.

Essa entretanto não é a interpretação que prevalece nesta Corte. 

Com efeito, o entendimento consolidado pela jurisprudência do 
STJ é no sentido de  que seja qual for a predominância do labor misto no 
período de carência ou o tipo de trabalho exercido por ocasião do implemento 
do requisito etário ou do requerimento administrativo, o trabalhador tem direito 
a se aposentar com as idades citadas no § 3º do art. 48 da Lei 8.213/1991, desde 
que cumprida a carência com a utilização de labor urbano ou rural (REsp 
1759180/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 18/09/2018, DJe 27/11/2018). 

Dito de outro modo, não há a limitação vislumbrada pelo INSS, 
sendo possível o cômputo, para carência, até mesmo da atividade rural anterior 
à Lei n. 8.213/91 para fins de obtenção da aposentadoria híbrida.  

Nesse sentido, in verbis:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. ALEGAÇÃO DE 
VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC/2015 FEITA DE FORMA 
GENÉRICA. SÚMULA 284/STF. APOSENTADORIA POR IDADE 
HÍBRIDA. ART. 48, §§ 3º e 4º, DA LEI 8.213/1991. TRABALHO 
URBANO E RURAL NO PERÍODO DE CARÊNCIA. REQUISITO. 
LABOR CAMPESINO POR OCASIÃO DO IMPLEMENTO DO 
REQUISITO ETÁRIO OU DO REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. 
EXIGÊNCIA AFASTADA. CONTRIBUIÇÕES. TRABALHO RURAL. 
DESNECESSIDADE.

1. O INSS interpôs Recurso Especial aduzindo que o recorrido não se 
enquadra na aposentadoria por idade prevista no art. 48, § 3º, da Lei 
8.213/1991, pois, no momento em que se implementou o requisito etário ou o 
requerimento administrativo, era trabalhador urbano, sendo a citada norma 
dirigida a trabalhadores rurais. Aduz ainda que o tempo de serviço rural 
anterior à Lei 8.213/1991 não pode ser computado como carência.

2. É deficiente a fundamentação do Recurso Especial em que a 
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alegação de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 se faz de forma genérica, sem a 
demonstração exata dos pontos pelos quais o acórdão se fez omisso, 
contraditório ou obscuro. Aplica-se, na hipótese, o óbice da Súmula 284 do 
STF. 

3. O § 3º do art. 48 da Lei 8.213/1991 (com a redação dada pela Lei 
11.718/2008) dispõe: "§ 3º Os trabalhadores rurais de que trata o § 1º deste 
artigo que não atendam ao disposto no § 2º deste artigo, mas que satisfaçam 
essa condição, se forem considerados períodos de contribuição sob outras 
categorias do segurado, farão jus ao benefício ao completarem 65 (sessenta e 
cinco) anos de idade, se homem, e 60 (sessenta) anos, se mulher".

4. No contexto da Lei de Benefícios da Previdência Social se 
constata que a inovação legislativa trazida pela Lei 11.718/2008 criou forma de 
aposentação por idade híbrida de regimes de trabalho, contemplando aqueles 
trabalhadores rurais que migraram temporária ou definitivamente para o meio 
urbano e que não têm período de carência suficiente para a aposentadoria 
prevista para os trabalhadores urbanos (caput do art. 48 da Lei 8.213/1991) e 
para os rurais (§§ 1º e 2º do art. 48 da Lei 8.213/1991).

5. Como expressamente previsto em lei, a aposentadoria por idade 
urbana estabelece a idade mínima de 65 anos para homens e 60 anos para 
mulher, além de contribuição pelo período de carência exigido.

Já para os trabalhadores exclusivamente rurais, a idade é reduzida 
em cinco anos, e o requisito da carência restringe-se ao efetivo trabalho rural 
(arts. 39, I, e 143 da Lei 8.213/1991).

6. A Lei 11.718/2008, ao incluir a previsão dos §§ 3º e 4º no art. 48 
da Lei 8.213/1991, abrigou, como já referido, aqueles trabalhadores rurais que 
passaram a exercer temporária ou permanentemente períodos em atividade 
urbana, já que antes da inovação legislativa o mesmo segurado se encontrava 
num paradoxo jurídico de desamparo previdenciário: ao atingir idade 
avançada, não podia receber a aposentadoria rural porque exerceu trabalho 
urbano e não tinha como desfrutar da aposentadoria urbana em razão de o 
curto período laboral não preencher o período de carência.

7. Sob o ponto de vista do princípio da dignidade da pessoa humana, 
a inovação trazida pela Lei 11.718/2008 consubstancia a correção de distorção 
da cobertura previdenciária: a situação daqueles segurados rurais que, com a 
crescente absorção da força de trabalho campesina pela cidade, passam a 
exercer atividades laborais diferentes das lides do campo, especialmente 
quanto ao tratamento previdenciário.

8. Assim, a denominada aposentadoria por idade híbrida ou mista 
(art. 48, §§ 3º e 4º, da Lei 8.213/1991) aponta para um horizonte de equilíbrio 
entre a evolução das relações sociais e o Direito, o que ampara aqueles que 
efetivamente trabalharam e repercute, por conseguinte, na redução dos 
conflitos submetidos ao Poder Judiciário.

 9. Essa nova possibilidade de aposentadoria por idade não 
representa desequilíbrio atuarial, pois, além de requerer idade mínima 
equivalente à aposentadoria urbana por idade (superior em cinco anos à 
aposentadoria rural), conta com lapsos de contribuição direta do segurado que 
a aposentadoria por idade rural não exige.

10. Para o sistema previdenciário, o retorno contributivo é maior na 
aposentadoria por idade híbrida do que se o mesmo segurado permanecesse 
exercendo atividade exclusivamente rural, em vez de migrar para o meio 
urbano, o que representa, por certo, expressão jurídica de amparo das 
situações de êxodo rural, já que, até então, esse fenômeno culminava em 
severa restrição de direitos previdenciários aos trabalhadores rurais.

11. Tal constatação é fortalecida pela conclusão de que o disposto no 
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art. 48, §§ 3º e 4º, da Lei 8.213/1991 materializa a previsão constitucional da 
uniformidade e a equivalência entre os benefícios destinados às populações 
rurais e urbanas (art. 194, II, da CF), o que torna irrelevante a preponderância 
de atividade urbana ou rural para definir a aplicabilidade da inovação legal 
aqui analisada.

12. Assim, seja qual for a predominância do labor misto no período 
de carência ou o tipo de trabalho exercido por ocasião do implemento do 
requisito etário ou do requerimento administrativo, o trabalhador tem direito a 
se aposentar com as idades citadas no § 3º do art. 48 da Lei 8.213/1991, desde 
que cumprida a carência com a utilização de labor urbano ou rural. Por outro 
lado, se a carência foi cumprida exclusivamente como trabalhador urbano, sob 
esse regime o segurado será aposentado (caput do art. 48), o que vale também 
para o labor exclusivamente rurícola (§§ 1º e 2º da Lei 8.213/1991).

13. Observando-se a conjugação de regimes jurídicos de 
aposentadoria por idade no art. 48, § 3º, da Lei 8.213/1991, denota-se que cada 
qual deve ser analisado de acordo com as respectivas regras.

14. Se os arts. 26, III, e 39, I, da Lei 8.213/1991 dispensam o 
recolhimento de contribuições para fins de aposentadoria rural por idade, 
exigindo apenas a comprovação do labor campesino, tal situação deve ser 
considerada para fins do cômputo da carência prevista no art. 48, § 3º, da Lei 
8.213/1991, dispensando-se, portanto, o recolhimento das contribuições.

15. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não 
provido.

(REsp 1759180/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 18/09/2018, DJe 27/11/2018)

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE 
HÍBRIDA, MEDIANTE CÔMPUTO DE TRABALHO URBANO E 
RURAL. ART. 48, § 3º, DA LEI 8.213/91. POSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. Consoante a jurisprudência do STJ, o trabalhador rural que não 
consiga comprovar, nessa condição, a carência exigida, poderá ter 
reconhecido o direito à aposentadoria por idade híbrida, mediante a utilização 
de períodos de contribuição sob outras categorias, seja qual for a 
predominância do labor misto, no período de carência, bem como o tipo de 
trabalho exercido, no momento do implemento do requisito etário ou do 
requerimento administrativo, hipótese em que não terá o favor de redução da 
idade.

II. Em conformidade com os precedentes desta Corte a respeito da 
matéria, "seja qual for a predominância do labor misto no período de carência 
ou o tipo de trabalho exercido no momento do implemento do requisito etário 
ou do requerimento administrativo, o trabalhador tem direito a se aposentar 
com as idades citadas no § 3º do art. 48 da Lei 8.213/1991, desde que 
cumprida a carência com a utilização de labor urbano ou rural. Por outro lado, 
se a carência foi cumprida exclusivamente como trabalhador urbano, sob esse 
regime o segurado será aposentado (caput do art. 48), o que vale também para 
o labor exclusivamente rurícola (§§ 1º e 2º da Lei 8.213/1991)", e, também, 
"se os arts. 26, III, e 39, I, da Lei 8.213/1991 dispensam o recolhimento de 
contribuições para fins de aposentadoria por idade rural, exigindo apenas a 
comprovação do labor campesino, tal situação deve ser considerada para fins 
do cômputo da carência prevista no art. 48, § 3º, da Lei 8.213/1991, não sendo, 
portanto, exigível o recolhimento das contribuições" (STJ, AgRg no REsp 
1.497.086/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
DJe de 06/04/2015).
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III. Na espécie, o Tribunal de origem, considerando, à luz do art.
48, § 3º, da Lei 8.213/91, a possibilidade de aproveitamento do tempo 

rural, para fins de concessão do benefício de aposentadoria por idade urbana, 
concluiu que a parte autora, na data em que postulou o benefício, em 
22/03/2010, já havia implementado os requisitos para a sua concessão.

IV. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no REsp 1415444/RS, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 23/02/2016, DJe 
09/03/2016)

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. 
APOSENTADORIA POR IDADE HÍBRIDA. ART. 48, §§ 3º E 4º, DA LEI 
8.213/1991, COM A REDAÇÃO DADA PELA LEI 11.718/2008. 
OBSERVÂNCIA. PRECEDENTES. NECESSIDADE DE REEXAME DO 
ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO.

1. Em conformidade com os precedentes desta Corte, "seja qual for a 
predominância do labor misto no período de carência ou o tipo de trabalho 
exercido no momento do implemento do requisito etário ou do requerimento 
administrativo, o trabalhador tem direito a se aposentar com as idades citadas 
no § 3º do art. 48 da Lei 8.213/1991, desde que cumprida a carência com a 
utilização de labor urbano ou rural" (STJ, AgRg no REsp 1.497.086/PR, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 06/04/2015.).

2. A instância de origem reconheceu o cumprimento dos requisitos 
exigidos para concessão da aposentadoria híbrida. Promover a modificação do 
entendimento proclamado ensejará o reexame do acervo fático-probatório, 
óbice constante na Súmula 7/STJ.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1565214/PR, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 23/02/2016, DJe 02/03/2016)

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. RECURSO 
ESPECIAL. APOSENTADORIA POR IDADE HÍBRIDA. VIOLAÇÃO DO 
ARTIGO 535 DO CPC. NÃO CARACTERIZAÇÃO. JULGAMENTO 
EXTRA PETITA. NÃO OCORRÊNCIA. ARTIGO 48, §§ 3º E 4º DA LEI 
8.213/1991, COM A REDAÇÃO DADA PELA LEI 11.718/2008. 
OBSERVÂNCIA. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E NÃO 
PROVIDO.

1. A Lei 11.718/2008 introduziu no sistema previdenciário brasileiro 
uma nova modalidade de aposentadoria por idade denominada aposentadoria 
por idade híbrida.

2. Neste caso, permite-se ao segurado mesclar o período urbano ao 
período rural e vice-versa, para implementar a carência mínima necessária e 
obter o benefício etário híbrido.

3. Não atendendo o segurado rural à regra básica para aposentadoria 
rural por idade com comprovação de atividade rural, segundo a regra de 
transição prevista no artigo 142 da Lei 8.213/1991, o § 3º do artigo 48 da Lei 
8.213/1991, introduzido pela Lei 11.718/2008, permite que aos 65 anos, se 
homem e 60 anos, mulher, o segurado preencha o período de carência faltante 
com períodos de contribuição de outra qualidade de segurado, calculando-se o 
benefício de acordo com o § 4º do artigo 48.

4. Considerando que a intenção do legislador foi a de permitir aos 
trabalhadores rurais, que se enquadrem nas categorias de segurado empregado, 
contribuinte individual, trabalhador avulso e segurado especial, o 

Documento: 92020214 Página  6 de 7

DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO
Edição nº 2612 - Brasília, Disponibilização: Sexta-feira, 15 de Fevereiro de 2019   Publicação: Segunda-feira, 18 de Fevereiro de 2019



 

 

Superior Tribunal de Justiça

aproveitamento do tempo rural mesclado ao tempo urbano, preenchendo 
inclusive carência, o direito à aposentadoria por idade híbrida deve ser 
reconhecido.

5. Recurso especial conhecido e não provido.
(REsp 1367479/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 04/09/2014, DJe 10/09/2014)

Ante o exposto, com fundamento no art. 253, parágrafo único, II, 
b, do RISTJ, conheço do agravo para negar provimento ao recurso especial. 

Publique-se. Intimem-se.
 

  

Brasília (DF), 06 de fevereiro de 2019.

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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